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Prezado Minist ro Tarso Genro, 

 

As organizações, os cidadãos e as cidadãs abaixo assinados vêm  por m eio desta 

m anifestar o seu apoio à polít ica de Classificação Indicat iva de obras audiovisuais de 

que t rata a portaria 264/ 07 do Ministério da Just iça. Nesse sent ido:  

 

• Relem bram os que a Const ituição Federal de 1988 subst ituiu a prát ica da censura 

pelo inst rum ento dem ocrát ico da Classificação I ndicat iva.  

• Sublinham os a existência de regulações com plexas e dem ocrát icas sobre a 

radiodifusão – tanto na questão da infra-est rutura com o em  relação ao conteúdo 

veiculado (área que diz respeito à Classificação Indicat iva)  – nas nações m ais 

consolidadas do planeta, fato que só corrobora a tese de que tais inst rum entos não 

guardam , nem  rem otam ente, nenhum  parentesco com  as prát icas de censura. 

• Ressaltam os que a m esm a Const ituição (Art igo 227)  indica que a proteção dos 

direitos da criança e do adolescente tem , no ordenam ento jurídico brasileiro, 

prioridade absoluta. 

• Recordam os que a Convenção sobre os Direitos da Criança, da qual o Brasil é 

signatário, sublinha, em  seu art igo 17, a im portância de polít icas que atentem  para 

a relação ent re os direitos da criança e do adolescente e os m eios de com unicação 

de m assa. 

• Sabem os que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Art igos 74 a 76;  Art igo 254)  

regulam enta os disposit ivos const itucionais sobre a Classificação Indicat iva, 

delegando ao Poder Execut ivo a tarefa de desenhar a polít ica pública para essa 

at ividade.  

• Estabelece ainda que a Classificação deverá est ipular os horários a part ir  dos quais 

program as potencialm ente inadequados para crianças e adolescentes poderão ir ao 

ar. 

• Reafirm am os que os im pactos potenciais (posit ivos ou negat ivos)  da program ação 

televisiva sobre a dimensão subjet iva e a form ação de crianças e adolescentes 

devem  ser observados com  redobrada atenção pelo Estado brasileiro. 



 

• Destacam os que a prerrogat iva inalienável de pais, m ães e out ros responsáveis de 

decidir a que conteúdos audiovisuais seus filhos e filhas podem  ou não ter  acesso 

depende de um a ação afirm at iva do Estado, especialm ente no que diz respeito ao 

enquadram ento da program ação potencialm ente inadequada no horário noturno 

(quando a m aioria das fam ílias está em  suas residências) . Som a-se a isto a 

relevância da padronização da form a de veiculação da Classificação Indicat iva 

seguindo um  m odelo que perm ita às fam ílias um a rápida e objet iva ident ificação 

das inform ações pert inentes, o que garant irá, de fato, seu direito de escolha.  

• Salientam os a necessidade do respeito absoluto aos diferentes fusos horários em  

vigor no país, a fim  de garant ir o respeito aos direitos das 26 m ilhões de crianças e 

adolescentes que -  seja ao longo de todo o ano, seja durante os m eses do horário 

de verão -  vivem  em  regiões com  hora local dist inta da de Brasília. 

• Relem bram os que o texto final da portaria 264/ 2007 de 12 de fevereiro, firm ada 

pelo seu ilust re antecessor nesta pasta, é fruto de um  intenso debate público do 

qual part iciparam , durante quase t rês anos, os m ais variados atores (sociedade 

civil organizada, radiodifusores, especialistas, out ros m inistérios, academ ia e 

Ministério Público, para nos aterm os a apenas alguns deles) . Esta discussão 

envolveu, dent re out ras at ividades, um  grupo de t rabalho, um a consulta pública, 

um  estudo sobre o tem a, um  colóquio nacional e um  sem inário internacional – 

ocasião em  que foi lançado um  livro de art igos sobre a questão para o qual 

cont r ibuíram  25 especialistas. 

 

Com  essas prem issas colocadas, voltam os a afirm ar nosso apoio à portaria 264/ 2007 

tal com o ela foi originalm ente apresentada à sociedade por esta pasta, bem  com o 

explicitam os a necessidade de que o Estado brasileiro faça valer as determ inações 

const itucionais e aquelas postas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente para esta 

tem át ica. Tem os certeza que m ais de t rês anos de discussão plural sobre o tem a não 

serão suprim idos exclusivam ente para atender a interesses econôm icos de um a das 

partes envolvidas. Esta convicção é reforçada pela história de luta em  prol dos direitos 

hum anos de todos e todas que m arca a vida pública de Vossa Excelência.  

 

Brasil, m aio de 2007. 

 



 

Assinam  esta carta 

1. Agência de Not ícias dos Direitos da Infância (ANDI )  

2. Ágere Cooperação em  Advocacy 

3. Ana Mercês Bahia Bock, professora da Pont ifícia Universidade Católica de São Paulo 

e presidente do CFP 

4. Ana Olm os, neuro-psicóloga infant il e m em bro da Cam panha “Quem  Financia a 

Baixaria é Cont ra a Cidadania”  

5. Associação Brasileira das Em issoras Públicas Educat ivas e Culturais (ABEPEC)  

6. Associação Brasileira das Rádios Com unitárias (ABRAÇO)  

7. Associação Brasileira das TVs Com unitárias (ABCCOM) 

8. Associação Brasileira de Adolescência (ASBRA)  

9. Associação Brasileira de Em presários pela Cidadania (CIVES)  

10. Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP)  

11. Associação Brasileira de Magist rados e Prom otores (ABMP)  

12. Associação Brasileira de Organizações não Governam entais (ABONG)  

13. Associação Brasileira de Psicologia e Medicina Com portam ental (ABPMC)  

14. Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional (ABRAPEE)  

15. Associação Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO)  

16. Associação Brasileira de Televisão Universitária (ABTU)  

17. Associação Nacional dos Cent ros de Defesa da Criança e do Adolescente (ANCED)  

18. Beat riz Bretas, professora do Departam ento de Com unicação Social da 

Universidade Federal de Minas Gerais 

19. Cam panha “Quem  Financia a Baixaria é Cont ra a Cidadania”  

20. Cam panha Nacional pelo Direito à Educação 

21. Cent ral Única dos Trabalhadores (CUT)  

22. Cent ro Brasileiro de Mídia para Crianças e Adolescentes (MIDIATIVA)  

23. Cent ro das Mulheres do Cabo 

24. Com itê Nacional de Enfrentam ento à Violência Sexual cont ra Crianças e 

Adolescentes 

25. Com unidade Bahá'í do Brasil 

26. Confederação Nacional dos Trabalhadores em  Turism o e Hospitalidade 

(CONTRATUH)  

27. Confederación de Adolescencia y Juventude de Iberoam erica y Caribe (CODAJIC)  



 

28. Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio Grande do Sul 

(CEDICA-RS)  

29. Conselho Federal de Psicologia (CFP)  

30. Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA)  

31. Dalm o de Abreu Dallari, j ur ista, professor em érito da Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo e m em bro do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 

Hum ana 

32. Edgard Rebouças, professor de ét ica na publicidade e na televisão da Universidade 

Federal de Pernam buco 

33. Edson Luiz Spenthof, professor da Universidade Federal de Goiás e diretor-

cient ífico do FNPJ 

34. Elza Dias Pacheco, professora e coordenadora do LAPIC-USP 

35. Escola de Gente – Com unicação em  Inclusão 

36. Eugênio Bucci, ex-Presidente da Radiobrás 

37. Federação Brasileira das Associações de Sindrom e de Down (FBASD)  

38. Federação Nacional dos Em pregados em  Inst ituições Beneficentes, Religiosas e 

Filant rópicas (FENATIBREF)  

39. Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ)  

40. Federação Nacional dos Psicólogos (FENAPSI )  

41. Fórum  Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (FÓRUM DCA)  

42. Fórum  Nacional de Educação em  Direitos Hum anos (FÓRUM EDH)  

43. Fórum  Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infant il (FNPETI )  

44. Fórum  Nacional de Professores de Jornalism o (FNPJ)  

45. Fórum  Nacional pela Dem ocrat ização da Com unicação (FNDC)  

46. Fórum  Pernam bucano de Com unicação (FOPECOM) 

47. Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança 

48. Fundação Avina 

49. Gabriel Priolli,  presidente da Televisão Am érica Lat ina (TAL)  e da ABTU 

50. Gerson Luiz Mart ins, professor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 

presidente do Fórum  Nacional de Professores de Jornalism o (FNPJ)  

51. Hélio Bicudo, procurador aposentado do estado de São Paulo 

52. I nês Sam paio, professora do Departam ento de Com unicação Social da 

Universidade Federal do Ceará 



 

53. I nst ituto Alana 

54. I nst ituto de Estudos Socioeconôm icos ( I NESC)  

55. I nst ituto de Prom oção e Defesa da Cidadania (ELO)  

56. I ntervozes – Colet ivo Brasil de Com unicação Social 

57. João Bat ista Costa Saraiva, j uiz da infância e juventude da com arca de Santo 

Ângelo (RS)  

58. Jorge da Cunha Lim a, presidente do Conselho Curador da Fundação Padre Anchieta 

e da ABEPEC 

59. José Carlos Dias, ex-Minist ro da Just iça, advogado crim inal 

60. José Gregori, ex-Minist ro da Just iça  

61. Laboratório de Pesquisa sobre Infância, Im aginário e Com unicação da Universidade 

de São Paulo (LAPIC-USP)  

62. Laurindo Leal Filho, professor do Departam ento de Jornalism o e Editoração da 

Escola de Com unicações e Artes da Universidade de São Paulo 

63. Luiz Egypto de Cerqueira, j ornalista, editor do Observatório da Im prensa 

64. Luiz Gonzaga Mot ta, professor da Universidade de Brasília, vice-presidente da 

Associação Brasileira de Pesquisadores em  Jornalism o (SBPJOR)   

65. Luiz Mart ins, professor e coordenador do projeto S.O.S Im prensa da Universidade 

de Brasília 

66. Maria do Rosário, deputada federal (PT-RS) , coordenadora da Frente Parlam entar 

em  Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente na Câm ara dos Deputados. 

67. Maria Helena Weber, professora do Curso de Com unicação e da Pós-Graduação em  

Com unicação e Inform ação, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

68. Maria Luiza Marcílio, presidente da Com issão de Direito Hum anos da Universidade 

de São Paulo 

69. Maria Rita Kehl, psicanalista 

70. Miguel Reale Jr., ex-Minist ro da Just iça e professor t itular de direito penal da 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 

71. Movim ento Nacional de Direitos Hum anos (MNDH)  

72. Movim ento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR)  

73. MTV Brasil 

74. Murilo César Ram os, professor e coordenador do Laboratório de Polít icas de 

Com unicação da Universidade de Brasília 



 

75. Nélia R. Del Bianco, professora do Departam ento de Com unicação da Universidade 

de Brasília 

76. Núcleo de Estudos sobre Mídia e Polít ica – Universidade de Brasília 

77. Núcleo de Trabalhos Com unitários – Pont ifícia Universidade Católica de São Paulo 

78. Organização para o Desenvolvim ento da Com unicação Social (SINOS)  

79. Pastoral da Criança 

80. Pastoral da Juventude 

81. Pastoral do Menor 

82. Pat rícia Saboya, senadora (PSB-CE) , coordenadora da Frente Parlam entar em  

Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente no Senado Federal 

83. Pedro Sim on, senador (PMDB-RS)  

84. Rede ANDI  Brasil 

85. Regina de Assis, presidente da em presa de Mult im eios da Prefeitura do Rio de 

Janeiro (MULTIRI O) , do Cent ro Internacional de Referência em  Mídia para Crianças e 

Adolescentes (RI OMIDI A)  e m em bro lat ino-am ericano do Conselho Diretor da World 

Sum m it  on Media for Children Foundat ion 

86. Regina Mota, professora e pesquisadora de televisão e cinem a da Universidade 

Federal de Minas Gerais representante da ONG TVer em  MG 

87. Save the Children Suécia – Program a Regional para a Am érica Lat ina e o Caribe 

88. Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal no Estado de Minas Gerais 

(SITRAEMG)  

89. Siro Darlan, desem bargador do Tribunal de Just iça do Rio de Janeiro (TJRJ)  

90. Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Com unicação ( INTERCOM) 

91. Sociedade Brasileira de Pediat r ia (SBP)  

92. Vicente Faleiros, coordenador geral do Cent ro de Referência, Estudos e Ações 

Sobre Crianças e Adolescentes (CECRIA) , professor da Universidade Católica de 

Brasília e pesquisador associado da Universidade de Brasília 

93. Wem erson Am orim , professor e coordenador da Rádio da Faculdade de Educação 

da Universidade Federal de Minas Gerais 

 


